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TEMA: EXECUÇÃO 
 
 
 
12. (arts. 139, IV, 523, 536 e 771) A aplicação das medidas atípicas sub-rogatórias e 
coercitivas é cabível em qualquer obrigação no cumprimento de sentença ou execução de 
título executivo extrajudicial. Essas medidas, contudo, serão aplicadas de forma 
subsidiária às medidas tipificadas, com observação do contraditório, ainda que diferido, 
e por meio de decisão à luz do art. 489, § 1º, I e II. (Grupo: Execução) 
 
56. (art. 525, § 1º, VII) É cabível alegação de causa modificativa ou extintiva da obrigação 
na impugnação de executado, desde que tenha ocorrido após o início do julgamento da 
apelação, e, uma vez alegada pela parte, tenha o tribunal superior se recusado ou omitido 
de apreciá-la. (Grupo: Execução) 
 
57. (art. 525, § 1º, VII; art. 535, VI) A prescrição prevista nos arts. 525, §1º, VII e 535, 
VI, é exclusivamente da pretensão executiva. (Grupo: Execução) 
 
130. (art. 152, V; art. 828) A obtenção da certidão prevista no art. 828 independe de 
decisão judicial. (Grupo: Execução) 
 
176. (art. 525, § 13) Compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal modular os 
efeitos da decisão prevista no § 13 do art. 525. (Grupo: Execução) 
 
190. (art. 782, § 3º) O art. 782, § 3º, não veda a inclusão extrajudicial do nome do 
executado em cadastros de inadimplentes, pelo credor ou diretamente pelo órgão de 
proteção ao crédito. (Grupo: Execução) 
 
191. (arts. 792, § 4º, 675, caput, parágrafo único) O prazo de quinze dias para opor 
embargos de terceiro, disposto no § 4º do art. 792, é aplicável exclusivamente aos casos 
de declaração de fraude à execução; os demais casos de embargos de terceiro são regidos 
na forma do caput do art. 675.88 (Grupo: Execução; redação revista no VI FPPC-
Curitiba)  
 
192. (art. 880) Alienação por iniciativa particular realizada por corretor ou leiloeiro não 
credenciado perante o órgão judiciário não invalida o negócio jurídico, salvo se o 
executado comprovar prejuízo. (Grupo: Execução)  
 
193. (arts. 885, 886, II, 891, parágrafo único) Não justifica o adiamento do leilão, nem é 
causa de nulidade da arrematação, a falta de fixação, pelo juiz, do preço mínimo para a 
arrematação. (Grupo: Execução)  
 
194. (arts. 921, e 771; enunciado 150 da súmula do STF). A prescrição intercorrente pode 
ser reconhecida no procedimento de cumprimento de sentença. (Grupo: Execução)  
 



195. (art. 921, § 4º; enunciado 314 da súmula do STJ). O prazo de prescrição intercorrente 
previsto no art. 921, § 4º, tem início automaticamente um ano após a intimação da decisão 
de suspensão de que trata o seu § 1º. (Grupo: Execução)  
 
196. (art. 921, § 4º; enunciado 150 da súmula do STF). O prazo da prescrição intercorrente 
é o mesmo da ação. (Grupo: Execução) 
 
440. (arts. 516, III e 515, IX). O art. 516, III e o seu parágrafo único aplicam-se à execução 
de decisão interlocutória estrangeira, após a concessão do exequatur à carta rogatória. 
(Grupo: Execução) 
 
441. (arts. 536, §5º, 537, §5º) O §5º do art. 536 e o §5º do art. 537 alcançam situação 
jurídica passiva correlata a direito real. (Grupo: Execução)  
 
442. (arts. 536, §5º, 537, §5º). O §5º do art. 536 e o §5º do art. 537 alcançam os deveres 
legais. (Grupo: Execução) 
 
444. (arts. 771, parágrafo único, 822 e 823 e 139, IV) Para o processo de execução de 
título extrajudicial de obrigação de não fazer, não é necessário propor a ação de 
conhecimento para que o juiz possa aplicar as normas decorrentes dos arts. 536 e 537. 
(Grupo: Execução) 
 
445. (art. 779) O fiador judicial também pode ser sujeito passivo da execução. (Grupo: 
Execução)  
 
446. (arts. 785 e 700) Cabe ação monitória mesmo quando o autor for portador de título 
executivo extrajudicial. (Grupo: Execução)  
 
447. (arts. 799, 804, 889, VIII e 1.072, I) O exequente deve providenciar a intimação da 
União, Estados e Municípios no caso de penhora de bem tombado. (Grupo: Execução) 
 
448. (arts. 799, VIII) As medidas urgentes previstas no art. 799, VIII, englobam a tutela 
provisória urgente antecipada. (Grupo: Execução) 
 
450. (arts. 827, §2º, 523, 525, 771, parágrafo único) Aplica-se a regra decorrente do art. 
827, §2º, ao cumprimento de sentença. (Grupo: Execução) 
 
451. (arts. 827, caput e § 1º; art. 85, §1º) A regra decorrente do caput e do §1º do art. 827 
aplica-se às execuções fundadas em título executivo extrajudicial de obrigação de fazer, 
não fazer e entrega de coisa. (Grupo: Execução) 
 
484. (art. 1.072, V) A revogação dos arts. 16 a 18 da Lei de Alimentos, que tratam da 
gradação dos meios de satisfação do direito do credor, não implica supressão da 
possibilidade de penhora sobre créditos originários de alugueis de prédios ou de quaisquer 
outros rendimentos do devedor. (Grupo: Execução) 
 
485. (art. 3º, §§ 2º e 3º; art. 139, V; art. 509; art. 513) É cabível conciliação ou mediação 
no processo de execução, no cumprimento de sentença e na liquidação de sentença, em 
que será admissível a apresentação de plano de cumprimento da prestação. (Grupo: 
Execução; redação revista no VII FPPCSão Paulo) 



 
536. (art. 772, III; art. 773, parágrafo único) O juiz poderá, na execução civil, determinar 
a quebra de sigilo bancário e fiscal. (Grupo: Execução). 
 
 
 
539. (art. 828; art. 799, IX; art. 312) A certidão a que se refere o art. 828 não impede a 
obtenção e a averbação de certidão da propositura da execução (art. 799). (Grupo: 
Execução) 
	
541. (art. 854, §§ 7º e 8º) - A responsabilidade que trata o art. 854, § 8º, é objetiva e as 
perdas e danos serão liquidadas de forma incidental, devendo ser imediatamente intimada 
a instituição financeira para preservação do contraditório. (Grupo: Execução) 
	
542. (art. 903, caput, §§1º e 4º) Na hipótese de expropriação de bem por arrematante 
arrolado no art. 890, é possível o desfazimento da arrematação. (Grupo: Execução) 
	
545. (arts. 918, incisos e parágrafo único; 774, parágrafo único; 771; 525 e 535). Aplicam-
se à impugnação ao cumprimento de sentença, no que couber, as hipóteses previstas nos 
incisos I e III do art. 918 e no seu parágrafo único. (Grupo: Execução; revisto no X FPPC 
Brasília134)  
 
546. (arts. 919, §1º e 525, §6º) O efeito suspensivo dos embargos à execução e da 
impugnação ao cumprimento de sentença pode ser requerido e deferido a qualquer 
momento do seu trâmite, observados os pressupostos legais. (Grupo: Execução; redação 
revista no IX FPPC-Recife) 135  
 
547. (arts. 919, §1º e 525, §§ 6º e 8º) O efeito suspensivo dos embargos à execução e da 
impugnação ao cumprimento de sentença pode ser parcial, limitando-se ao impedimento 
ou à suspensão de um único ou de apenas alguns atos executivos. (Grupo: Execução; 
redação revista no IX FPPCRecife) 136  
 
548. (art. 921, § 3º) O simples desarquivamento dos autos é insuficiente para interromper 
a prescrição. (Grupo: Execução) 
	
586. (arts. 525; 535, 774, parágrafo único; 771; 918) O oferecimento de impugnação 
manifestamente protelatória é ato atentatório à dignidade da justiça que enseja a aplicação 
da multa prevista no parágrafo único do art. 774 do CPC. (Grupo: Cumprimento de 
sentença e execução) 
 
587. (arts. 529, §3º; 833, IV e § 2º; 528, §8º) A limitação de que trata o §3º do art. 529 
não se aplica à execução de dívida não alimentar. (Grupo: Cumprimento de sentença e 
execução)  
 
588. (art. 771, parágrafo único) Aplicam-se subsidiariamente à execução, além do Livro 
I da Parte Especial, também as disposições da Parte Geral, do Livro III da Parte Especial 
e das Disposições Finais e Transitórias. (Grupo: Cumprimento de sentença e execução)  
 
589. (arts. 898; 897) O termo “multa” constante no art. 898 refere-se à perda da caução 
prevista no art. 897. (Grupo: Cumprimento de sentença e execução) 



 
590. (arts. 917, § 3º; 798, parágrafo único; 524, 525, § 4º, 535, § 2º) Na impugnação ao 
cumprimento de sentença e nos embargos à execução, o executado que alegar excesso de 
execução deverá elaborar demonstrativo de débito em conformidade com os incisos do 
art. 524 e do parágrafo único do art. 798, respectivamente. (Grupo Execução. Redação 
novamente revista no X FPPC-Brasília) 
621. (arts. 85, §14, 771, 833, § 2º) Ao cumprimento de sentença do capítulo relativo aos 
honorários advocatícios, aplicam-se as hipóteses de penhora previstas no §2º do art. 833, 
em razão da sua natureza alimentar. (Grupo: Cumprimento de sentença e execução) 
	
641. (arts. 799, 843, 867, §5°, e 889) O exequente deve providenciar a intimação do 
coproprietário no caso da penhora de bem imóvel indivisível ou de direito real sobre bem 
imóvel indivisível. (Grupo: Cumprimento de sentença e execução) 
	
642. (arts. 828, §§ 2º e 5º, 515, I, 523 e 771) A decisão do juiz que reconhecer o direito a 
indenização, decorrente de indevida averbação prevista no art. 828 ou do não 
cancelamento das averbações excessivas, é apta a ensejar a liquidação e o posterior 
cumprimento da sentença, sem necessidade de propositura de ação de conhecimento. 
(Grupo: Cumprimento de sentença e execução) 
	
643. (Art. 859). A intimação prevista no art. 859, para que seja efetuado o depósito de 
prestação ou restituição (em favor do executado), deve ser direcionada ao devedor do 
executado. (Grupo: Cumprimento de sentença e execução) 
	
679. (art. 517, §3º) A anotação da propositura da ação à margem do título protestado não 
se restringe à ação rescisória, podendo abranger outros meios de desfazimento da coisa 
julgada. (Grupo: Cumprimento de sentença e Execução) 
	
697. (art. 520, IV) A caução exigida em sede de cumprimento provisório de sentença 
pode ser prestada por terceiro, devendo o juiz aferir a suficiência e a idoneidade da 
garantia. (Grupo: Cumprimento de sentença e execução). 
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